
Ativo
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante 27.183 10.785 71.112 64.455 
Disponíveis 7.354 4.263 15.993 12.275 
Caixa e equivalentes de caixa 5 65 11 4.308 2.870 
Aplicações liquidez imediada 5 7.289 4.252 11.685 9.405 

Realizável a curto prazo 19.829 6.522 55.119 52.180 
Contas a receber de clientes 7 7.101 4.857 20.343 19.911 
Estoques 9 5.602 5.730 
Outros créditos 767 568 152 4.289 
Adiantamento diversos 107 347 1.966 3.733 
Impostos a recuperar 10 42 45 3.028 2.356 
Aplicações financeiras 6 6.608 16.161 
Despesas antecipadas 13 13 801 0 
Subvenção Governamental a receber - AFRMM 12 16.619 
Lucros a receber 3.057 692
Juros sobre capital próprio 8 8.742 

Ativo não circulante 169.495 152.260 194.293 182.998 
Realizável a longo Prazo 7.082 9.496 11.426 10.764 
Subvenção AFRMM a receber 12 8.200 
Partes relacionadas 11 7.082 9.496 10.569 2.557 
Outros creditos de longo prazo 857 7 

Investimentos 13 161.305 141.726 
Propriedades para investimentos 893 893 1.045 1.043 
Imobilizado 14 215 145 181.822 171.191 
Intangível

Total do ativo 196.678 163.045 265.405 247.453 
Passivo e patrimônio líquido

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo circulante 1.360 1.731 40.741 33.378 
Fornecedores 15 596 986 11.103 7.700 
Empréstimos e financiamentos 16 9.405 5.354 
Obrigações trabalhistas 239 193 3.443 4.878 
Impostos e contribuições a recolher 394 60 15.886 14.655 
Outras contas a pagar 131 492 904 791 

Passivo não circulante 30.584 17.493 59.931 70.254 
Empréstimos e financiamentos 16 45.102 42.644 
Fornecedores e Outras Obrigações 1.165 1.165 8.773 13.349 
Provisão para demandas judiciais
(Contingências) 2.208
Subvenção AFRMM a exigir 8.200 
Partes relacionadas 11 29.419 16.328 3.848 3.853 

Patrimônio líquido 17 164.733 143.821 164.733 143.821 
Capital social 4.365 4.366 4.365 4.366 
Reservas de lucros 1.754 757 1.754 757 
Reserva de incentivo fiscais - Reflexo 158.614 138.698 158.614 138.698 

Participação dos não controladores
Total do Patrimônio Líquido 0 0 0 0 

Total do passivo e do patrimônio líquido 196.678 163.045 265.405 247.453 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em 
milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 1. Contexto operacional A 
G.Dias Participações S.A (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, que 
tem por atividades a participação no capital de outras sociedades nacionais, na condição de 
sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário como controladora ou 
minoritária, gestão administrativa, financeira e investimentos em empresas controladas e/ou 
coligadas, bem como, aquisição, cessão e alienação de participações societárias.  Com sede 
na Cidade de Ananindeua, na Rodovia BR 316, Km 08, S/N, Sala 002, bairro Águas Brancas, 
Estado do Pará. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023 abrangem a Empresa e suas controladas. A Empresa 
tem por objetivo o exercício da seguinte atividade econômica: Holding de instituições não fi-
nanceira.   Informações gerais do Grupo A Empresa participa em outras entidades como 
controladora direta, conforme detalhado na Nota Explicativa nº 11. As empresas do Grupo 
são sociedades limitadas, e as principais atividades de suas controladas, conforme seus 
objetos sociais, são: • Transdourada Navegação Ltda; Com sede na cidade de Ananin-
deua, Estado do Pará, a Transdourada Navegação Ltda é composta por Matriz e 2 filiais no 
Estado de Manaus e Santana, a Transdourada Navegação Ltda tem por objeto social: a) 
transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, ex-
ceto travessia; b) transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto travessia; c) 
navegação de apoio portuário e d) locação de embarcações sem tripulação, exceto para fins 
recreativos. • Transdourada Transportes Rodoviários ltda; Com sede na cidade de Ana-
nindeua, Estado do Pará, a Transdourada Transportes Rodoviários Ltda tem por objeto so-
cial: a) Transporte rodoviário de produtos perigosos b) Transporte rodoviário de carga, exce-
to produtos perigosos e mudanças, municipal; c) Transporte rodoviário de carga, exceto 
produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional e; d) Locação 
de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor.  • GD Esta-
leiro de Reparos Navais Ltda; Com sede na cidade de Santana, no Estado do Amapá, a 
GD Estaleiro de Reparos Navais Ltda tem por objeto social: Manutenção e reparação de 
embarcações e estruturas flutuantes • TRR Serra Dourada Comercio de Combustíveis 
Ltda; Com sede na cidade de Altamira, no Estado Pará, a TRR Serra Dourada Com. De 
Combustíveis Ltda tem por objeto social: a) Comércio atacadista de combustíveis realizado 
por transportador retalhista (T.R.R.) e b) Comércio atacadista de lubrificantes. • Agropecuá-
ria Ventania Ltda; Com sede na cidade de Igarapé Açu, no Estado do Pará. A Agropecuária 
Ventania Ltda tem por objeto social: a) Criação de bovinos para corte; b) Cultivo de outras 
plantas de lavoura temporária não especificadas anteriormente; c) Cultivo de outras plantas 
de lavoura permanente não especificadas anteriormente; d) Atividades de apoio à agricultura 
não especificadas anteriormente; e) Serviço de inseminação artificial em animais; f) Serviço 
de manejo de animais e g) Atividades de apoio à pecuária não especificadas anteriormente. 
• Rio Xingu Operador Portuário Ltda; Com sede na cidade de Ananindeua, Estado do 
Pará, a Rio Xingu Operador Portuário Ltda tem por objeto social:  Atividades do Operador 
Portuário. • Gonçalves e Dias Ltda; Com sede na cidade de Ananindeua, Estado do Pará, 
a sociedade composta por Matriz e 8 filiais no Estado do Pará, a Gonçalves e Dias Ltda tem 
por objeto social: a) Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores; b) Ser-
viços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; c) Serviços de lava-
gem, lubrificação e polimento de veículos automotores; d) Serviços de borracharia para 
veículos automotores; e) Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios 
para veículos automotores; f) Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores; g) Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar; h) Comércio varejista 
de lubrificantes e i) Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência.   • Rodri-
gues e Dias Comercio Combustíveis Ltda. e Com sede na cidade de Belém, Estado do 
Pará, a sociedade composta por Matriz e 1 filial no Estado do Pará, a Rodrigues e Dias Com. 
Combustíveis Ltda tem por objeto social: a) Comércio varejista de combustíveis para veícu-
los automotores; b) Comércio varejista de lubrificantes e c) Comércio varejista de mercado-
rias em lojas de conveniência. • Dias Comercio de Derivados de Petróleo Ltda. Com sede 
na cidade de Paragominas, Estado do Pará, a sociedade composta por Matriz e 1 filial situa-
das na mesma região, tem por objeto social: a) Comércio varejista de combustíveis para 
veículos automotores; b) Comércio varejista de lubrificantes; c) Comércio a varejo de peças 
e acessórios novos para veículos automotores e d) Comércio varejista de mercadorias em 
lojas de conveniência. 2. Base de preparação 2.1. Declaração de conformidade As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas e estão apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, emitidas pelo comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Excepcionalmente, 
conforme possibilidade expressa no CPC nº 36 (R3) – Demonstrações consolidadas. Nas 
demonstrações contábeis individuais, os investimentos em controladas estão avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administra-
ção da companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão sendo divul-
gadas na nota explicativa nº 3.2 A emissão dessas demonstrações contábeis fora autorizada 
em 31 de dezembro de 2023. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação Essas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas são preparadas em “Reais”, moeda fun-
cional da Empresa. Todas as informações contábeis são apresentadas em milhares de reais, 
exceto quando indicado de outra forma.  2.4. Base de consolidação das demonstrações 
contábeis As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financei-
ras da Companhia e das entidades controladas pela Companhia (suas controladas) elabora-
das até 31 de dezembro de 2023. Outras informações sobre as controladas da Companhia 
estão detalhadas na nota explicativa nº 13.    O controle é obtido quando a Companhia: (i) 
tem poder sobre a investida; (ii) está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decor-
rentes de seu envolvimento com a investida; e (iii) tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos.   A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia ob-
tém o seu controle e termina quando o perde. Especificamente, as receitas e despesas de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o período são incluídas no resultado a partir 
da data em que a Companhia obtém o controle e até a data em que a Companhia deixa de 
controlar a controlada.   Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas 
são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis da Companhia. 
Todas as transações, saldos, receitas, lucros não realizados e despesas e fluxos de caixa 
entre as empresas do grupo são eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas.   
As participações dos não controladores em controladas são identificadas separadamente da 
participação da Companhia nessas controladas. O valor contábil das participações dos não 
controladores, corresponde ao valor dessas participações no reconhecimento inicial acresci-
do da parcela de variações subsequentes no patrimônio líquido das controladas. 3. Princi-
pais políticas contábeis 3.1. Políticas contábeis As políticas contábeis, materiais descritos a 
seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas. a) Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de caixa, depósitos bancários e in-
vestimentos financeiros de curto prazo, com alto índice de liquidez e vencimentos não supe-
rior a três meses, ou para os quais inexistem multas ou quaisquer outras restrições para seu 
resgate imediato, de forma que não há perda relevante de valor em caso de resgate anteci-
pado.  b) Contas a receber de clientes e perdas esperadas em créditos de liquidação 
duvidosa As contas a receber de clientes das controladas são registradas e mantidas no 
balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidos do reco-
nhecimento das perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa, quando existe,  a 
qual é constituída considerando-se a avaliação individual dos créditos, a análise da conjun-
tura econômica e o histórico de perdas registradas em exercícios anteriores para estimar a 
perda futura nos valores em aberto e a vencer, por faixa de vencimento, em montante consi-
derado suficiente pela Administração da Empresa e de suas controladas, para cobertura de 
prováveis perdas na realização, conforme os valores demonstrados na Nota Explicativa nº 7. 
c) Estoques Os estoques das controladas que possuem são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e 
inclui gastos incorridos na aquisição e produção, acrescido de gastos relativos a transportes, 
armazenagem e impostos não recuperáveis. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despe-
sas de vendas. d) Apuração do resultado O resultado das operações é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência dos exercícios.  Uma receita não é reconhe-
cida se há uma incerteza significativa na sua realização. e) Moeda estrangeira Transações 
em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas não realizadas na moeda funcional, são conver-
tidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em 
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do 
fechamento, com exceção em caso de economia hiperinflacionária, no qual é usada a taxa 
indicada. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os 
passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resultados.  f) O Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) O Adicional ao Frete para Renova-
ção da Marinha Mercante (AFRMM) foi instituído pelo Decreto-lei nº 2.404/1987 e disciplina-
do pela Lei nº 10.893/2004.  Com as alterações trazidas pelas Leis nº 12.599/2012 e 
12.788/2013, a administração das atividades relativas à cobrança, fiscalização, arrecadação, 
restituição e ressarcimento do AFRMM passou a ser de responsabilidade da Receita Federal 
do Brasil (RFB).    O AFRMM destina-se a atender aos encargos da intervenção da União no 
apoio ao desenvolvimento da marinha mercante e da indústria naval brasileira e constitui 
fonte básica do Fundo da Marinha Mercante (FMM). O referido adicional tem seu reconheci-
mento na controlada Transdourada Navegação Ltda, onde aufere 8% sobre o valor do frete 
de graneis sólidos   e 40% sobre o frete de granéis líquidos sobre o conhecimento de trans-
portes faturados contra seus clientes, cujos montantes, em suas liberações pelo governo 
federal, podem apenas ser utilizados na construção, docagem, reparos, manutenção das 
embarcações e amortização de financiamentos concedidos para aquisição de novas embar-
cações. As subvenções governamentais não são reconhecidas ao resultado até que exista 
segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições estabelecidas e de que 
elas serão recebidas. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento da receita 
subvencionada na demonstração do resultado, a contrapartida do benefício registrado no 
ativo será registrada em conta específica do passivo da Companhia. Partindo do reconheci-
mento da existência de segurança razoável ao atendimento as condições estabelecidas, 
bem como a garantia de seu recebimento, a empresa adotou a partir do exercício 2023 o 
reconhecimento da receita de subvenção ao Resultado de cada mês pela geração do incen-
tivo (emissão do ct-e). (CPC 07). g) Instrumentos financeiros (i) Ativos financeiros não 
derivativos A Entidade reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na 
data em que foram originados.  Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconheci-
dos inicialmente na data da negociação na qual a Entidade se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem seus ativos e passivos financeiros 
não derivativos registrados pelo valor justo por meio do resultado. (ii) Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado Um ativo financeiro é classificado pelo 
valor justo por meio do resultado de acordo com o modelo de negócio adotado. Os ativos fi-
nanceiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Empresa gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acor-
do com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Empresa. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e 
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Emprés-
timos e financiamentos São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos são 
medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Ativos financeiros 
São aqueles com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber e outros créditos. Passivos financeiros A Empresa classifica os passivos finan-
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Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas 19 243.591 224.823 
Receita de subvenção para Investimento - 
AFRMM 19 29.498 - 
Custo dos Serviços Vendidos 20 (208.493) (221.853)
Lucro bruto - - 64.596 2.970 

Despesas operacionais 20 (362) (26) (26.538) (24.450)
Resultado de equivalência patrimonial 20 31.397 5.471 
Outras receitas operacionais líquidas 20 45 11 1.617 28.472 
Resultado antes das receitas financeiras e 
impostos 31.080 5.456 39.675 6.992 

Receitas financeiras 341 375 2.809 2.592 
Despesas financeiras (212) (231) (10.119) (3.576)
Resultado financeiro líquido 21 129 144 (7.310) (984)

Resultado antes do imposto de renda, da 
contribuição social e da participação nos 
resultados

31.210 5.600 32.365 6.008 

Imposto de renda e contribuição social - cor-
rente (11) (1.167) (408)
Imposto de renda e contribuição social - diferido

Lucro / Prejuízo do exercício 31.198 5.600 31.198 5.600 

Lucro / Prejuízo atribuído aos não controladores
Lucro / Prejuízo atribuído à controladora 31.198 5.600 31.198 5.600 
Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro do período 31.198 5.600 31.198 5.600 

Outros resultados abrangentes
Transações com acionistas - - - - 

Total resultado abrangente do exercício 31.198 5.600 31.198 5.600 

Resultados abrangentes atribuídos à controladora
Resultados abrangentes atribuídos aos não controladores
Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

 Capital 
social  Reservas 

 Lucro ou 
Prejuízos 

acumulados 
 Patrimô-

nio líquido  Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.366 133.855  138.221 138.221 
- - - 

Aumento de capital - - - 
Reservas incentivos fiscais 5.600 (5.600) - - 
Lucro / Prejuízo do exercício 5.600 5.600 5.600 

- - - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.366 139.455 - 143.821 143.821 

- - 
Aumento de capital - - 
Reservas incentivos fiscais 20.912 (20.912) - - 
Juros sobre capital próprio (JCP) (10.286) (10.286) (10.286)
Dividendos a distribuir - - 
Lucro / Prejuízo do exercício 31.198 31.198 31.198 

- - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.366 160.367 - 164.733 164.733 

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 

Explica-
tiva

2023 2022 2023 2022
Lucro ou Prejuízo do exercício 31.198 5.600 31.198 5.600 
Ajustes por:
Resultado de equivalencia patrimonial (31.397) (5.471)
Depreciação e amortização 14.a 71 26               13.000 

              
22.964 

Valor residual de baixas nos ativos 14.a 50 
Provisão (reversa) glosa 12                

1.424 
Recursos com Subvenção AFRMM 
aplicados 12 (22.723)
Rendimentos de aplicações 21 (341) (1.667)
Ajustes de Exercicios Anteriores 1.786 
Juros e variações cambiais 21 212 7.609 

1.529 155             
28.891 

            
28.564 

(Aumento)/redução nos ativos
Adiantamento diversos 240 1.766 1.766 
Contas a receber de clientes (2.244) (431) (431) 3.537 
Impostos a recuperar 3 (673) (673)
Dividendos a receber (2.365)                       

- 
Despesas antecipadas - (801) (801)
Estoques 128 128 (831)
Outros créditos (198) 4.109 3.287 (6.075)
Fundos da Marinha mercante - AFRMM - 

(4.564) 4.098 3.276 (3.369)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores e provisões operacionais (390) (3.534) (1.174) 14.051 
Obrigações trabalhistas (420) (1.435) (1.435) 666 
Impostos e contribuições a recolher 333 1.231 1.231 4.377 
Subvenção AFRMM a exigir 12 - - (8.200)
Outras contas a pagar 106 113 113 (2.637)

(371) (3.625) (9.465) 16.457 

Juros Pagos (5.412)

Caixa líquido proveniente das ativida-
des operacionais (3.406) 628 17.290 41.652 
Fluxo de caixa das atividadesde investimento
Aquisições e reavaliação  de imobilizado 
e intangível 14.b - (102) (23.682) (57.289)
Partes relacionadas 2.414 (3.951) (8.012)
Aplicações financeiras 341 9.553 11.220 
Investimentos (9.349) 8.184 (10.286)
Fundos da Marinha mercante - AFRMM 12 12.880 
Caixa liquido utilizado/(proveniente) nas 
atividades de investimento (6.594) 13.684 (17.880) (57.289)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de Empréstimos
e financiamentos 4.051 8.155 40.120 
Amortização de Empréstimos
e financiamentos (3.843)
Partes relacionadas 13.091 4.849 (5)
Outros financiamentos (21.670) - (18.751)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
financiamento 13.091 (12.770) 4.307 21.369 

Aumento/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa 3.091 1.542 3.717 5.732 

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 4.263 2.721 12.276 .544 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 7.354 4.263 15.993 .276 

Aumento/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa 3.091 1.542 3.717 5.732 

ceiros não derivativos ao custo amortizado. Estes passivos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento, eles são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
h) Investimentos em controladas Os investimentos da Empresa em suas controladas são 
avaliados com base no método da equivalência patrimonial, conforme a NBC TG 18 (R2), 
para fins de demonstrações contábeis individuais e consolidadas da controladora.  Com 
base no método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no 
balanço patrimonial da controladora, ao valor adicionado sobre as mudanças das partici-
pações societárias nas controladas após a aquisição. A participação societária da controla-
dora no resultado das controladas é apresentada na demonstração do resultado da contro-
ladora como resultado de equivalência patrimonial, representando o lucro líquido (prejuízo) 
atribuível à controladora. i) Imobilizado Reconhecimento e mensuração Os itens do imo-
bilizado das controladas são registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido de depreciação. Os bens são reconhecidos a partir da data em que os ativos se 
encontram disponíveis para serem utilizados no uso pretendido, exceto por terrenos que não 
são depreciados. Gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Os custos de empréstimos diretamente atribuíveis 
são incorporados ao custo dos ativos qualificáveis, nos termos da NBC TG 20 “Custos de 
empréstimos”. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. De-
preciação A depreciação é calculada pelo método linear, pelas taxas mencionadas na Nota 
Explicativa nº 14, e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens e a expectativa de 
obtenção de benefícios econômicos futuros com a sua utilização. O valor dos bens das 
controladas não excede seu valor recuperável no final de cada ano. j) Intangível Ativos in-
tangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzi-
do da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável acumu-
lado. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A 
vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício, e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos in-
tangíveis com vida útil indefinida, adquiridos separadamente, são registrados ao custo, de-
duzido, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável.  k) Provisões Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou con-
stituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas, tendo como base as mel-
hores estimativas do risco envolvido. l) Receitas e despesas financeiras As receitas finan-
ceiras abrangem basicamente as receitas de juros, rendimento de aplicações financeiras e 
variação cambial. As despesas financeiras contemplam as despesas com juros sobre em-
préstimos e financiamentos e variação cambial. As mudanças do valor justo dos ativos e 
passivos financeiros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos.  
m) Capital Social As quotas integralizadas são classificadas como patrimônio líquido e a 
sociedade é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela in-
tegralização do capital social, na forma do artigo 1.052 da Lei nº 10.406/2002. 3.2. Uso de 
estimativas e julgamentos A preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as normas brasileiras exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estas estimativas e premissas são revistas de 
maneira contínua. As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que são realizadas, bem como em quaisquer períodos futuros afetados. 
A seguir, são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Re-
conhecimento das receitas O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência dos exercícios. A receita é apresentada líquida de impostos 
e descontos. O seu reconhecimento está de acordo com o CPC 47 – Receita com contratos 
de clientes, que estabelece um modelo de cinco etapas para determinar como e em que 
momento será reconhecida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos 
possam ser mensurados com segurança. b) Imposto de Renda e Contribuição Social A 
Empresa e suas controladas avalia periodicamente as posições assumidas pela companhia 
nas declarações de imposto de renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriados, com 
base nos valores que deverão ser pagos às autoridades fiscais, utilizando as alíquotas em 
vigor.  O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são calculados com 
base no regime tributário de presunção, devidamente calculado sobre a receita bruta de suas 
atividades fins e sobre outras receitas, base de tributações, conforme legislação tributária em 
vigor, sendo o imposto de renda calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10 % sobre 
a parcela trimestral excedente e a contribuição social calculada à alíquota de 9%. c) Perdas 
esperadas em créditos de liquidação duvidosa As perdas na realização de créditos de 
liquidação duvidosa são constituídas com base no critério descrito na Nota Explicativa nº 7. 
d) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível Conforme descrito nas Notas Explicati-
vas nº 14, as controladas revisam anualmente a vida útil estimada, o valor residual e o méto-
do de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de cada 
período de relatório. 3.3.  Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2023 No exercício corrente, a Companhia aplicou uma série de alterações às IFRSs 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) que são obrigatoriamente 
válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro de 2023. A sua ado-
ção não teve qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nes-
sas demonstrações contábeis. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Se-
guros; Dado que o CPC 50 (IFRS 17) se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por 
uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não 
seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos 
e operações e concluiu que a adoção do CPC 50 (IFRS 17) não teve qualquer efeito nas 
suas demonstrações contábeis anuais. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis; Estas alterações não têm efeito na mensuração ou 
apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia, mas afetam 
a divulgação de suas políticas contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos 
sobre o Lucro; i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de 
uma Única Transação Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclareci-
mentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto 
num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrenda-
mento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao re-
conhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demons-
trações contábeis anuais da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional – Regras do 
Modelo Pillar Two As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do 
reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos rela-
cionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retros-
pectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz 
respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Admi-
nistração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model 
Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impos-
tos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retificação de Erros; Estas alterações esclarecem a forma como as entida-
des fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política 
contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstra-
ções contábeis da Companhia. 3.4. Novas normas, revisões e interpretações emitidas 
que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023 Para as seguintes normas 
ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma CPC 06 (R2) - 
acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseba-
ck, que satisfazem as exigências da CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 1 
de janeiro de 2024; b) Alterações na norma CPC 26 - esclarece aspectos a serem conside-
rados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante - fetiva para perío-
dos iniciados em ou após 1 de janeiro de 2024; c) Alterações na norma CPC 26 – esclarece 
que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, 
afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 me-
ses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2024; d) Alterações na CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1) – esclarece que a entidade deve divulgar 
os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários 
das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos 
de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 1 de janeiro de 2024; e) 
Alterações na CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informações que permitam aos utiliza-
dores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiá-
vel - efetiva para períodos iniciados em ou após 1 de janeiro de 2025; Atualmente, a Compa-
nhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia 
avaliará o impacto das alterações finais ao CPC 26 Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis na classificação de seus passivos. A Companhia não acredita que as alterações ao 
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis, na sua forma atual, terão um impacto 
significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em 
seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, 
portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante. 4. 
Gerenciamento de riscos A Administração da Companhia adota uma política de geren-
ciamento dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem 
todas as suas áreas críticas, visando que as condições do negócio sejam menos im-
pactadas pelo risco real. (i) Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco de a Compa-
nhia encontrar dificuldades em    cumprir com as obrigações associadas com os seus 
passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obriga-
ções ao vencerem, sob condições normais e de estresse sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. (ii) Risco operacional 
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma va-
riedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da 
Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. Riscos operacionais podem existir em todas as operações da Compa-
nhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrên-
cia de prejuízos financeiros e danos à sua reputação e buscar eficácia de custos e 
para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A princi-

pal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tra-
tar riscos operacionais é atribuída à Alta Administração, que desenvolve estratégias 
para administrar os riscos. 5. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos – conta movimento 65 11 4.308 2.870
Aplicações imediata 7.289 4.252 11.685 9.405

7.354 4.263 15.993 12.276
Os montantes disponíveis em conta corrente são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa. As aplicações financeiras referem-se exclusivamente a deposito em 
conta Poupança. 6. Aplicação financeira   

Descrição Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Cotas de fundos de investimento
exclusivos – multimercado 0 0 6.608 16.161

6.608 16.161
As aplicações financeiras mantidas nos fundos exclusivos multimercado e fundos de capital 
protegido, referem-se basicamente a títulos de renda fixa pós-fixados, também com liquidez 
imediata, e letras financeiras do tesouro (LFT) remunerados a taxa média de 10,17% a.a. 
(9,61%, em 2022).
7. Contas a receber de clientes 
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Duplicatas a receber 7.101 4.857 20.343 21.669
Perdas esperadas em créditos 
de liquidação duvidosa (1.758)

7.101 4.857 20.343 19.911
Foi efetuada a avaliação da necessidade de constituição de ajuste a valor presente das con-
tas a receber, sendo evidenciada a ausência de relevância no resultado calculado. O valor da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituído em exercícios anteriores para 
fazer face aos valores a receber vencidos e a vencer, em virtude da baixa expectativa de rea-
lização. No exercício de 2023, a Administração da Empresa não espera perdas na realização 
dos saldos a receber de clientes superiores aos valores provisionados: 

Aging list Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Vencidos
0 a 30 dias 3.368 2.313 8.290 1.435
31 a 60 dias 355 244 1.157
61 a 90 dias 122 84 397
acima 90 dias 1.000 687 3.254
A vencer 2.226 1.529 7.245 18.476

7.071 4.857 20.343 19.911
8. Juros s/capital próprio - JCP Em 31/12/2023, a companhia recebeu JCP – Juros Sobre 
Capital Próprio, conforme Artigo 9º da Lei 9.249/95, no total de R$ 8.742.313,23 (oito mi-
lhões, setecentos e quarenta e dois mil, trezentos e treze reais e vinte e três centavos), de 
sua sócia Transdourada Navegação Ltda.  Base de Cálculo (Fonte pagadora)
Contas contábeis - PL Base de Apuração Base de cálculo – R$
Capital Social Saldo em 31/12/2022 109.033
Reserva de subv.Gov. Saldo em 31/12/2022 36.869

Total 145.902
JCP
Base de Cálculo – R$ TJLP Anual JCP IRRF (15%) JCP a Pagar
145.902 7,05% 10.286 1.543 8.743
Distribuição aos Sócios
Sócio Particip.% Valor – R$
G. Dias S.A. 99,99% 8.742
Transdourada Rodov.Ltda. 0,01% 1

Total 100,00% 8.743
 9. Estoques
Descrição Controladora Consolidado

    2023            2022 2023 2022
Mercadorias para Revenda  4.243 4.466
Ativos biológicos e agropecuários 1.359 1.264

              -                  - 5.602 5.730
Nas controladas, após avaliação dos estoques existentes na data base de 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia identificou não haver necessidade de constituição de provisão para 
perdas nos estoques. 10. Impostos a recuperar

Descrição Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IVA crédito fiscal 0 0 0 0
ICMS a compensar 0 0 594 650
IRPJ e CSLL 0 0 49 155
PIS e COFINS a compensar 0 0 1.614 913
Outros 42 45 771 638

42 45 3.028 2.356
11. Transações com partes relacionadas 
Descrição Controladora Controladora

2023 2023 2022 2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Agropecuária Ventania 6.195 4.956
TRR Serra Dourada 260 260
Rodrigue e Dias 627 627
R.Dias Invest. Participações 3.573 3.573
Gonçalves e Dias 1.045 928
Transdourada Navegação 22.590 10.807
GD Estaleiro 1.000 -
Transdourada Rodoviários 706 491
Rio Xingu Op.Portuário 250 250
Thais Rodrigues Dias 85 110
Breno Rodrigues Dias 85 731 85
Nathan Rodrigues Dias 85 731 85
Aracy Rodrigues Gonçalves - 1.096 -
João Dias da Silva - 1.096 -

7.082 29.419 9.496 16.328

Descrição Consolidado Consolidado
2023 2023 2022 2022

Ativo Passivo Ativo Passivo
R.Dias Invest. Participações 10.501 3.573 0 3.573
Thais Rodrigues Dias 85 0 110
Breno Rodrigues Dias 85 731 85
Nathan Rodrigues Dias 85 731 85
Aracy Rodrigues Gonçalves 68 20 1.096 0

10.569 3.848 2.557  3.853
Os saldos com partes relacionadas na controladora são compostos de valores registrados 
através de transações de contratos de mútuos e conta correntes junto às empresas Rodri-
gues & Dias Com.Comb.Ltda., Gonçalves & Dias Ltda., Transdourada Transp.Rodoviários 
Ltda.; Transdourada Navegação Ltda., TRR Serra Dourada Com. Combustíveis Ltda., GD 
Estaleiro de Reparos Navais Ltda., Rio Xingu Op. Portuário Ltda e Agropecuária Ventania 
Ltda..  No consolidado, é composto de valores registrados através de contrato de mútuos 
e conta correntes entre a companhia R. Dias Investimentos e Participações S.A., e as em-
presas Gonçalves & Dias Ltda., Transdourada Transp.Rodoviários Ltda. e Transdourada 
Navegação Ltda.
12. Adicional Ao Frete Para Renovação Da Marinha Mercante – “AFRMM”   
Descrição Controladora Consolidado

2023                2022    2023    2022
AFRMM a aplicar (parcelas a receber) 16.619 8.200

16.619 8.200
Segue a movimentação dos recursos oriundos do AFRMM registrados pela Companhia nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023:

Controladora Consolidado
2023                2022 2023 2022

Mapa de movimentação
Saldo inicial 8.200 6.212
Adições / Receita 22.723 21.898
Transferência para contas correntes (12.880) (19.912)
Processos Estornados  (1.424) 2

16.619 8.200
Circulante - - 16.619
Não Circulante - - 8.200
13. Investimentos As participações da G.Dias Participações S.A nas controladas estão 
distribuídas da seguinte forma:

Investidas Participação 
2023 (%)

Participação 
2022 (%)

Transdourada Navegação Ltda 99,99 99,99
Transdourada Transp. Rodoviários Ltda 99,99 99,99
GD Estaleiro Reparos Navais Ltda 99,99 99,99
Gonçalves e Dias Ltda 99,99 99,99
Rodrigues e Dias Com. Combustíveis Ltda 99,99 99,99
Dias Comercio de Derivados de Petróleo Ltda 99,99 99,99
Rio Xingu Operador Portuário Ltda 99,99 99,99
TRR Serra Dourada Com. De Combustíveis Ltda 99,99 99,99
Agropecuária Ventania Ltda 99,99 99,99

a) Movimentação das contas de investimento líquido no exercício
Agropecuária 
Ventania Ltda

Dias Com 
Comb 
Ltda

GD 
Estaleiro

Gonçalves 
e Dias 
Ltda

Rodrigues 
e Dias Com 

Ltda

R Xingu Op 
Porturio 

Ltda
Transdourada 

Nav Ltda
Transdourada 

Rod Ltda
TRR S 
Ltda Total

Patrimônio líquido das controladas
(passivo a descoberto) (5.508) 176 10 10.128 (6.103) (188) 168.632 (5.003) (796) 161.350
Ajuste de valor justo de ativos e passivos adquiridos - - - - - - - - - -
Total (5.508) 176 10 10.128 (6.103) (188) 168.632 (5.003) (796) 161.350
Lucro líquido (prejuízo) do exercício
das controladas (1.842) (252) 1.670 695 (373) (236) 31.469 310 (41) 31.400

Participação de não controladores (0,01%) - - - - - - 3 - - 3

(1.842) (252) 1.670 695 (373) (236) 31.466 310 (41) 31.397

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (3.665) 428 10 9.432 (5.730) 48 147.422 (5.313) (755) 141.877
Ganho (perda) com equivalência patrimonial (1.842) (252) 1.670 695 (373) (236) 31.469 310 (41) 31.400
Aumento de capital - - - - - - 59.394 - - 59.394
Reservas - - - - - - (59.394) - - (59.394)
Distribuição de dividendos/JCP - - (1.670) - - - (10.286) - - (11.956)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (5.508) 176 10 10.127 (6.103) (188) 168.605 (5.003) (796) 161.321

Participação de não controladores (0,01%) (1) - - 1 (1) - 17 (1) - 16

(5.507) 176 10 10.126 (6.102) (188) 168.588 (5.002) (796) 161.305



14. Imobilizado a) Comparativo das contas do ativo imobilizado em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022  

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Empurradores e Balsas 229.374 157.595
Edificações 12.336 11.939
Veículos 10.986 10.747
Máquinas e Equipamentos 31 12 4.284 3.864
Instalações 4.003 3.748
Terrenos 2.480 2.480
Móveis e Utensílios 88 36 1.914 1.587
Imobilizações em Andamento 1.807 51.719
Computadores e periféricos 224 155 1.447 1.288
Outros equipamentos 404 404
Semoventes 25
(-) Depreciação acumulada (129) (58) (87.237) (74.180)

Total 215 145 181.822 171.191

G DIAS PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ Nº 14.275.268/0001 - 40 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Movimentação das contas do ativo imobilizado e intangível líquido no exercício  

Consolidado
Taxa média de 

depreciação a.a.(%) 2022 Adições Baixas Depreciação Transferência para 
Imobilização 2023

Empurradores e Balsas 4 a 5 103.206 15.087 0 (10.223) 56.691 164.762
Edificações 4 6.057 397 0 (486) 0 5.968
Veículos 20 a 25 4.594 289 (50) (1.389) 0 3.444
Máquinas e equipamentos 10 1.240 420 0 (260) 0 1.400
Instalações 10 808 255 0 (293) 0 770
Terrenos e edificações 0 a 4 2.118 0 0 (77) 0 2.041
Móveis e utensílios 10 556 327 0 (108) 0 775
Imobilizações em andamento 0 52.075 6.722 0 0 (56.691) 2.106
Computadores e periféricos 20 533 164 (5) (156) 0 536
Outros Equipamentos 10 4 0 0 (4) 0 0
Semoventes 5 0 25 0 (4) 0 21
Total 171.191 23.686 (55) (13.000) 0 181.822

15. Fornecedores
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Descrição
Nacionais 596 986 11.103 7.700
Estrangeiros

596 986 11.103 7.700
16. Empréstimos e financiamentos Representam obrigações por financiamentos assumi-
dos no exercício para aquisição de novos equipamentos e para crédito rural. Os números 
apresentados consideram os encargos financeiros e a variação monetária cambial incorrida 
até a data do balanço: 

Modalidades Índice de 
correção

Controladora Consolidado
Taxa 2023 2022 2023 2022

Empréstimo – BB Giro Taxa Efetiva anual 15,84% 0 0 4.267 7.467
Financiamento - BNDES Taxa efetiva anual 

+ IPCA 4,99% 0 0 46.299 36.960
Financiamento – Volkswagen Taxa Efetiva anual 21,43% 0 0 153 3.571
Financiamento - SICREDI Taxa Efetiva anual 7,68 e 8% 0 0 789 0
Total dos empréstimos e financiamentos 0 0 54.507 47.998
             
Passivo circulante 9.405 5.354
Passivo não circulante 45.102 42.644
 a) Movimentação

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mapa de movimentação
Saldo inicial 0 0 47.998 7.877
Novas Captações 0 0 8.155 44.960
Juros e encargos - provisão 0 0 7.609 0
Juros e encargos – amortização 0 0 (5.412) (1.411)
Pagamentos – Amortização de principal 0 0 (3.843) (3.428)
Saldo Final 0 0 54.507 47.998
 “Covenants” contratuais Em 31 de dezembro de 2023, a Empresa não possuía cove-
nants descumpridos em relação aos contratos vigentes. No Exercício 2020, a Empresa 
celebrou junto ao Banco do Brasil S.A., captação de linha de financiamento de capital 
de giro, no montante de R$ 10.000, com encargos de 219% CDI + 2,057% de comissão 
flat, com prazo de 36 meses para quitação (06 meses de carência), cedendo como ga-
rantia da operação, a cessão do contrato de arrendamento/aquisição de Balsas grane-
leiras de sua propriedade, junto ao Aval da sócia majoritária G. Dias Participações S.A, 
repactuado no ano de 2022 junto à Instituição para R$ 8.000, com prazo de 30 meses 
para quitação. Em 14 de julho de 2022, a Empresa celebrou junto a Agência Especial 
de Financiamento Industrial S.A. – FINAME, através do BNDES – Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, contrato de financiamento mediante a abertura 
de crédito nº 22.8.0016.1, para captação do valor de R$ 44.326, objetivando a con-
strução de 12 (doze) barcaças Graneleiras, tipo Raked (cascos 723, 725, 727, 729, 731 
a 734) e Box (cascos 722, 724, 728 e 730) junto a empresa construtora Juruá Estaleiro 
e Navegação Ltda, CNPJ. 63.700.553/0001- 77. O Investimento justifica-se pelo aumen-
to da demanda ao transporte de graneis sólidos, especificamente grãos dentro da 
Região Amazônica. Até 31 de dezembro de 2022, houve a liberação parcial de recursos 
deste Investimento na ordem de R$ 36.960. Em 2023 houve a liberação do restante da 
captação, no valor de R$ 7.366, totalizando o montante liberado em 31 de dezembro de 
2023 de R$ 44.326 17. Patrimônio líquido  Capital social Em 31 de dezembro de 2023, 
o Capital Social subscrito e totalmente integralizado Consolidado é de R$ 4.366, que 
corresponde a 2.190.500 ações ordinárias e 2.190.500 ações preferenciais subscritas 
e integralizadas. Reserva de incentivos fiscais É constituída a partir da geração da re-
ceita por competência nos percentuais de 8% sobre o valor do frete de graneis sólidos   
e 40% sobre o frete de granéis líquidos faturados contra seus clientes, reconhecida 
ao resultado como receita de subvenção governamental federal (incentivos fiscais). 
Em 31 de dezembro de 2023, a controlada Transdourada Navegação Ltda, geradora da 
subvenção não constituiu reserva de incentivos fiscais. 18. Remuneração de pessoal-
-chave da Administração No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a remunera-
ção do pessoal-chave da Administração, que contempla a remuneração da Diretoria e 
do Conselho de Administração, no montante de R$ 15 (R$ 13 em 2022). Não existem 
empréstimos para pessoas chave da Administração.  19. Receita líquida de vendas 
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional bruta
Venda de produtos e/ou serviços 0 0 264.913 240.577
Receita de subv. Para investimento – AFRMM 29.498

Deduções
Devoluções, abatimentos e Impostos s/vendas 0 0 (21.322) (15.754)
 
Receita operacional líquida 0 0 273.089 224.823
A partir de janeiro de 2023 a receita de subvenção para investimento, passou a fazer parte 
da receita Operacional bruta. 
20. Custo dos serviços e produtos vendidos e Despesas de vendas, administrativas 
Por função Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo dos produtos e/ou serviços vendidos 0 0 (208.493) (221.853)
Despesas administrativas (b) (362) (26) (26.538) (24.450)
Resultado Equivalência Patrimonial 31.397 5.471 0 0
Outras Despesas e Receitas operacionais 45 11 1.617 28.472
Total 31.081 5.456 (233.415) (217.831)
 a) Custo dos produtos e/ou serviços vendidos 
Por função Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo de mercadorias vendidas (117.230) (124.302)
Custo de combustível consumido (26.582) (28.796)
Pessoal (18.123) (19.384)
Manutenção e serviços (15.630) (16.730)
Depreciação (10.528) (12.996)
Afretamento (3.233) (3.800)
Segurança e vigilância (3.112) (3.200)
Seguros (2.410) (2.555)
Custo agrícola (749) (200)
Energia elétrica (207) (199)
Outros (10.688) (9.691)
Total (208.493) (221.853)

b) Despesas administrativas  
Por função Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Pessoal (8.129) (7.590)
Despesas compartilhadas do Grupo (7.324) (6.650)
Manutenção e serviços (3.070) (2.285)
Depreciação (72) (26) (2.472) (1.086)
Energia elétrica (1.062) (980)
Aluguéis (436) (401)
Impostos e taxas diversas (290) (1.841) (1.770)
Outras despesas (2.204) (2.987)
Total (362) (26) (26.538) (24.450)
21. Resultado financeiro  
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas financeiras
Juros passivos (212) (231) (7.811) (3.120)
Variações monetárias e cambiais (37)
Despesas Bancárias (216) (193)
Outras despesas financeiras (2.092) (226)
 (212) (231) (10.119) (3.576)

Receitas financeiras
Juros ativos 127 1.052 744
Rendimentos de aplicações financeiras 341 247 1.667 1.759
Variações monetárias e cambiais 29 4
Outros 1 61 85

341 375 2.809 2.592

Resultado financeiro líquido 129 144 (7.310) (984)
22. Instrumentos financeiros A controladora e suas controladas operam apenas com 
instrumentos financeiros não derivativos que incluem aplicações financeiras, contas 
a receber e outros recebíveis, caixa, empréstimos e financiamentos, assim como con-
tas a pagar e outras dívidas, cujos valores não diferem significativamente dos respec-
tivos valores de mercado.  Classificação dos instrumentos financeiros A classificação 
dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem 
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas: 
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ativos 23.965 9.662 43.123 37.914
Caixa e equivalentes de caixa  (NE 05) 7.354 11 15.993 2.649
Aplicações financeiras (NE 06) 0 4.252 6.608 23.800
Contas a receber de clientes (NE 07) 7.101 4.857 20.343 7.176
Outras contas a receber 9.509 542 180 4.289

Passivos 1.893 1.011 75.286 69.838
Empréstimos (NE 16) 0 0 54.507 47.998
Fornecedores (NE 15) 1.762 986 19.875 21.049
Outras contas a pagar 131 25 904 791
Valor justo Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são ava-
liados ao valor justo, e possíveis mudanças no valor desses ativos são reconhecidas no 
resultado do exercício. a.1) Instrumentos financeiros derivativos A controlada e suas 
controladoras não detém instrumentos financeiros derivativos. a.2) Instrumentos financei-
ros “não derivativos” Todos os instrumentos financeiros não derivativos (incluindo aqueles 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-
trumento. 23. Cobertura de seguros (não auditado) A controlada e suas controladoras 
adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, e conse-
quentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 
de dezembro de 2023, a controladora G.Dias Participações S.A tinha cobertura de seguro no 
valor total do prêmio de R$ 86.601. 24. Eventos subsequentes – Em relação ao Conso-
lidado Efeitos da Lei 14.789/2023 Como eventos subsequentes, ressalta-se a publicação 
da Lei 14.789/2023, válida a partir de 1 de janeiro de 2024, com a entrada em vigor das 
novas regras para tributação da receita de subvenções governamentais para Investimentos, 
passando a mesma a ser incluída na base de cálculo do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, na 
controlada Transdourada Navegação Ltda, com influência direta no fluxo de caixa da com-
panhia. Projeto Castanheira Conforme DOU em 11 de janeiro de 2024, no despacho da 
Resolução CDFMM no 201 de 12 de dezembro de 2023 a Empresa obteve a concessão de 
prioridade para o projeto Castanheira, o projeto prevê a expansão das Atividades, ligadas a 
operação de Grãos e Fertilizantes, visando a logística do Arco Norte, como desenvolvimento 
da Região. Vendas de Ativos Em 16 de abril de 2024 a Empresa procedeu com a venda de 
12 barcaças pelo montante de R$ 13.165. Recursos a ser revertido para fluxo operacional e 
manutenção de ativos. Ananindeua-PA, 31 de dezembro de 2023  

ARACY RODRIGUES GONÇALVES ANTÔNIO JOSÉ BRAGA NOBOA
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CON-
TÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS Aos Acionistas e Administradores da G Dias 
Participações S.A. Belém - Pará Opinião com ressalva sobre as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas Examinamos as demonstrações contábeis, individuais 
e consolidadas, da G Dias Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como, contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual 
e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir, intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira individual e consolidada, da  Companhia, em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho, individual e consolidado, de suas operações e fluxo de caixa, indivi-
dual e consolidado, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas Conforme determina a NBC TA 510 – Trabalhos iniciais, saldos 
iniciais, as análises adicionais desenvolvidas, decorrentes do saldo comparativo, sobre tran-
sações e valores que compõem os saldos de 31 de dezembro de 2022, individuais e conso-
lidadas, não foram suficientes para assegurar que tais saldos não tenham efeitos relevantes 

sobre o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, individuais e consolidados, para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023.  Conforme Nota Explicativa nº 11, o balan-
ço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023, apresenta no ativo e 
passivo não circulante a Rubrica “Partes relacionadas” com os montantes de R$ 7.082 mil 
(R$ 10.569 mil, consolidado) e R$ 29.419 mil (R$ 3.848 mil, consolidado) respectivamente, 
ao qual não foi identificado indicativos para realização financeira, ou formalizações contra-
tuais para realização destas operações. Até a conclusão dos procedimentos de auditoria e 
emissão do relatório, a Companhia está avaliando um plano de liquidação dos principais 
saldos em aberto, contudo, não foi possível assegurarmos sobre a realização dos saldos 
registrados nessas rubricas, não nos foi possível nas circunstâncias efetuar procedimentos 
alternativos de auditoria que nos possibilitassem concluir quanto à adequação do referido 
saldo registrado e correta classificação nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas em 31 de dezembro de 2023.
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia mantinha registrado na Rubrica “Imobilizado” 
o montante de R$ 215 mil (R$ 181.822 mil, consolidado), conforme Nota Explicativa nº 14, 
referente a bens destinados à sua atividade operacional, apesar de possuir controle sobre 
os ativos imobilizados de maneira individualizada, a Administração não avaliou a vida útil 
econômica estimada de cada componente, conforme requerido pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Dessa maneira, em que pese termos conseguido validar as principais 
adições e baixas do período auditado, verificando a documentação suporte e correta con-
tabilização, em virtude da ausência das adequações contábeis relacionadas anteriormente, 
para o exercício de 2023, não foi possível assegurarmos a razoabilidade dos saldos de 
imobilizado registrados no ativo, bem como seus reflexos na depreciação do resultado do 
exercício para as demonstrações individuais e consolidadas. A Companhia não aderiu em 
sua totalidade as novas práticas estabelecidas por requerimentos contábeis aplicáveis a 
Companhia, sendo requeridas a adoção do CPC 06 (R2) – Arrendamentos, CPC 48 – Ins-
trumentos Financeiros (PECLD) e CPC 27 – Ativo Imobilizado. Se os ativos e os passi-
vos tivessem sido mensurados conforme normativos contábeis, as Rubricas “Imobilizado”, 
“Contas a receber” e “Passivo de arrendamento”, “Resultado do exercício” e o “Patrimônio 
líquido” individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2023, poderiam ser afetados 
de forma relevante. Os efeitos dessa mensuração sobre as demonstrações financeiras não 
foram determinados. Outros assuntos As demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, incluem também informações referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, apresentadas para fins de comparação. Os exames das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 foram conduzidos sob a responsa-
bilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório sem modificações em 10 
de abril de 2023. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros 
procedimentos sobre as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas da Compa-
nhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e, portanto, não expressamos 
opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações contábeis, individuais 
e consolidadas, de 2022 tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas  A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis, individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, individuais e 
consolidadas, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis 
da Grupo e atividades de negócio para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Belém, 01 de junho de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Esmir de Oliveira
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